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Aos vinte dias do mês de março de dois mil e vinte e três, a partir das quatorze horas e oito minutos, realizou-se a
octogésima primeira reunião do Conselho Superior (Consup) do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Goiás (IFG), via webconferência. A reunião teve como pauta: 1) Informes; 2) Homologação da ata
da 80ª Reunião do Consup; 3) Retomada dos trabalhos de revisão do Regimento Geral do IFG (suspensos pela
Resolução 92/2021); 4) Minuta de regulamento do Fórum das Licenciaturas (após pedido de vista); 5) Relatório de
Gestão 2022; 6) Resolução 149/2022, ad referendum - Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 2023
(PAINT/2023); 7) Resolução 150/2022, ad referendum - Calendários Acadêmicos 2023; 8) Resolução 151/2022,
ad referendum - Extinção dos cursos superiores de Tecnologia Ambiental – Modalidade: Gestão Ambiental e
Tecnologia em Saneamento Ambiental do Câmpus Goiânia; 9) Resolução 152/2022, ad referendum - Extinção dos
cursos superiores de Tecnologia em Química Industrial e Tecnologia em Processos Químicos do Câmpus Goiânia;
10) Resolução 153/2022, ad referendum – Extinção do Curso Superior de Tecnologia em Manutenção
Eletromecânica Industrial do Câmpus Goiânia; 11) Resolução 154/2022, ad referendum - Extinção dos cursos
superiores de Tecnologia em Hotelaria e Tecnologia em Gestão de Turismo do Câmpus Goiânia; 12) Alteração do
turno de funcionamento do curso de Bacharelado em Cinema e Audiovisual do Câmpus Cidade de Goiás; 13)
Autorização para implantação do Centro de Formação da Reitoria, conforme Portaria MEC 713/2021; e 14) Minuta
da Regulamentação da Prestação Institucional de Serviços. A reunião foi presidida pela Presidente do Consup,
professora Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon, e secretariada pela servidora Fernanda Eline de Oliveira,
Redatora. Participaram da reunião os conselheiros: Ádria Assunção Santos de Paula, Ana Júlia Rodrigues
Carvalho, Camila Lorrane Rodrigues dos Santos, Danilo Oliveira e Silva, Elias de Pádua Monteiro, Elza Gabriela
Godinho Miranda, Fernando Ramos dos Reis, Hugo Leonardo da Silva Belisário, Larissa Rezende Assis Ribeiro,
Luciana Barbosa Candido Carniello, Luciana Gomes Ribeiro, Luciano Marçal Vicente, Luís Roberto Dias, Maria
Valeska Lopes Viana, Sandra Abadia Ferreira, Nícolas Siqueira da Silva, Raul Manoel Pereira Neto, Reinaldo de
Lima Reis Júnior, Ruberley Rodrigues de Souza e Weysller Matuzinhos de Moura. Justificaram a ausência os
conselheiros: Aiane de Oliveira Vieira, Anderson dos Anjos Pena de Carvalho e Claudemir José Bonatto. Não
compareceram os conselheiros: Adriá Dutra Cunha, André Luiz Barcelos, Anna Lúcia Leandro de Abreu, Arthur
Ramos da Conceição, Guilherme Henrique Pires Nunes da Silva, Marco Aurélio Leite, Ieda Leal de Souza, Igor
Fernandes Silva, Paulo Humberto de Andrade Porto e Thiago Gonçalves Dias. A presidente do Consup iniciou a
reunião cumprimentando todos os conselheiros presentes na sala virtual e realizou sua autodescrição. Na
sequência, agradeceu a cooperação dos tradutores intérpretes de Libras, Francisco Marcelo Bessa, Beatriz de
Queluz, Luna Constantino, Naima Gaudia e Lucelia Fernandes. Agradeceu ao Diretor de TI, Leandro Alexandre
Freitas, e à jornalista Tássia Galvão, pelo apoio na condução da sala virtual, gravação e transmissão da reunião
via YouTube. Agradeceu também à Secretária do Consup, Fernanda Eline, Redatora, pela organização da reunião.
E agradeceu aos convidados especiais presentes para consulta e acompanhamento da pauta: José Correia,
Auditor Chefe; Luciano Perilo, Assessor de Planejamento e Desenvolvimento Institucional; Willian Batista, Pró-
Reitor de Extensão; e Diego Xavier, Pró-Reitor de Administração. Na sequência, a presidente do Conselho
apresentou as justificativas de ausência encaminhadas à Secretaria, que, em votação, foram acatadas. O
conselheiro Reinaldo de Lima Reis Júnior apresentou um requerimento de acréscimo de ponto de pauta assinado
por cinco conselheiros, que trata da manifestação do Consup pela revogação do Novo Ensino Médio. Em votação,
o acréscimo do ponto de pauta foi aprovado. A presidente apresentou então os pontos de pauta desta reunião e
iniciou os informes parabenizando o Câmpus Inhumas pelo aniversário nesta data. Informou sobre o evento de
posse dos novos gestores do Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional,
Científica e Tecnológica (Conif), em que assumiu o cargo de Vice-Presidente de Relações Institucionais. Destacou
que na última reunião entre o Conif e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec), tratou-se do
orçamento necessário para a Rede e que está sob aguardo da resposta governamental. A presidente informou
também sobre a posse dos novos servidores concursados do IFG, que aconteceu no último dia 10 de março, no
auditório da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, com a presença da comunidade e de parlamentares,
ressaltando que o último concurso serviu para recompor o quadro de vacâncias na Instituição. A presidente
destacou também a oficialização da Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Institutos Federais. Ainda dentro dos
informes, a presidente mencionou a conclusão das plenárias para finalizar a Minuta das Diretrizes Curriculares
para os cursos de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, que será em breve encaminhada para
apreciação do Consup. Agradeceu a todos que trabalharam na construção do documento, em especial, à



professora Maria Valeska Lopes Viana, que está neste trabalho desde 2017. Informou sobre o processo eleitoral
para nova composição da Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) que foi iniciado. E, por fim, deu
destaque às lives institucionais que estão acontecendo neste mês de março, sobre temas relacionados ao Dia
Internacional da Mulher. Em seguida, a presidente solicitou à secretaria que compartilhasse com os conselheiros
um cronograma com a previsão de datas para as próximas reuniões deste ano, quais sejam: reuniões ordinárias
em 20/3/2023, 15/5/2023, 10/7/2023, 18/9/2023 e 13/11/2023, e em 11/12/2023, uma reunião extraordinária.
Posteriormente, tratou-se da ata da 80ª Reunião do Consup, que, já tendo sido apreciada e assinada pelos
conselheiros, foi homologada. Dando prosseguimento aos itens da pauta, a presidente tratou da retomada dos
trabalhos de revisão do Regimento Geral do IFG (suspensos pela Resolução 92/2021), que foi aprovada. Explicou
que já foi providenciada a atualização da Comissão Sistematizadora para dar continuidade aos trabalhos. Para
tratar da minuta de regulamento do Fórum das Licenciaturas, que teve pedido de vista do conselheiro Hugo
Leonardo da Silva Belisário na última reunião, o conselheiro Reinaldo, presidente da Câmara Consultiva de
Ensino, Pesquisa e Extensão relatou que a Câmara incorporou no parecer a manifestação exarada pelo
conselheiro Hugo. O conselheiro Hugo explicou que solicitou uma alteração simples no art. 2º, com proposição de
texto para que ficasse explícito o papel da Pró-Reitoria de Ensino (Proen) e atribuindo também participação dos
departamentos e colegiados dos câmpus nas proposições para o Fórum, no que se refere principalmente à oferta e
funcionamento dos cursos. A conselheira Maria Valeska, Pró-Reitoria de Ensino, agradeceu a leitura cuidadosa do
documento, ressaltando que o Fórum materializa os processos de gestão democrática, que pode se contrapor às
deliberações da gestão, mas que não é deliberativo, é consultivo. Explicou que não cabe ao Fórum propor ou
intervir na oferta e organização dos cursos, sem que isso esteja vinculado a uma pró-reitoria. A conselheira
ressaltou ainda que não cabe à Proen fazer o movimento de proposições, por isso a proposta de texto do
conselheiro Hugo não é viável. A presidente colocou em votação as duas propostas, com a alteração sugerida
pelo conselheiro Hugo e sem a alteração. Foi aprovada a proposta de não alterar o texto, como defendeu a
conselheira Maria Valeska. Passou-se então para o próximo ponto da pauta, o Relatório de Gestão 2022, para o
qual o conselheiro Fernando Ramos dos Reis, presidente da Câmara Consultiva de Desenvolvimento Institucional,
Gestão de Pessoas e Integração, foi o relator. O conselheiro Fernando relatou que o parecer da câmara é
favorável à aprovação, mas destacou alguns pontos a serem melhorados no documento. Ponderou as seguintes
observações: em relação à Ouvidoria, faltaram informações sobre quais foram as tratativas abordadas para as
reclamações; sobre o monitoramento do índice geral de governança, o documento não informa quais foram os
dados alcançados; nas notas explicativas, há um valor não identificado – as análises contábeis não são passíveis
de compreensão; falta um tipo de padronização entre os relatórios de cada instância; e não há dados do ano de
2021 para fazer uma comparação para os valores. O servidor Luciano de Paula Pereira Perilo, Assessor de
Planejamento e Desenvolvimento Institucional, esclareceu que o relatório é feito por várias mãos, e é, portanto,
plural. Esclareceu que o parecer da minuta está dentro do prazo do Tribunal de Contas da União, e que o
documento pode ser finalizado ainda, mas após a publicação desta versão. Sobre a divulgação dos dados,
explicou que, na plataforma e-governança, existem oito indicadores com variáveis e que não houve coleta, mas a
indicação dos dados e do ranking. Ressaltou ainda que, sobre a não comparação com resultados anteriores, o
resultado de 2021 está publicado no relatório daquele ano. Sobre a Ouvidoria, afirmou que o relator daquele setor
trará as informações de maneira mais detalhada. Afirmou também que a contabilidade está revisando os números
que não foram compreensíveis. Após os esclarecimentos e não havendo mais manifestações, em votação, o
parecer foi aprovado. Na sequência, o conselheiro Fernando relatou o parecer sobre o Plano Anual de Auditoria
Interna para o exercício de 2023 (PAINT/2023), que gerou a Resolução 149/2022, ad referendum. O conselheiro
destacou que, pelo documento, tem-se que há discrepância na visão de riscos entre os gestores. O Auditor Chefe,
José Correia, esclareceu que normalmente o PAINT é aprovado em dezembro, que a Controladoria-Geral da
União disciplina esses documentos da Auditoria Interna, por isso foi aprovado ad referendum, antes do exercício a
que se refere. Afirmou que é recorrente a divergência do ponto de vista de riscos. Em votação, o parecer favorável
da câmara foi aprovado. O assunto seguinte foi a Resolução 150/2022, ad referendum, que aprovou os
Calendários Acadêmicos 2023. O conselheiro Reinaldo, relator do parecer, explicou as tramitações dos
calendários que, em votação, foram aprovados. Em seguida, o conselheiro Danilo Oliveira e Silva relatou o parecer
favorável para a extinção dos cursos superiores de Tecnologia Ambiental – Modalidade: Gestão Ambiental e
Tecnologia em Saneamento Ambiental do Câmpus Goiânia, que gerou a Resolução 151/2022, ad referendum. O
conselheiro descreveu os documentos presentes no processo, e relatou o histórico dos cursos. O conselheiro Luís
Roberto Dias questionou sobre a substituição desses cursos extintos, se há cursos técnicos nessas áreas. O
conselheiro Danilo explicou que os cursos não estão acontecendo desde o início dos anos 2000. O conselheiro
Reinaldo reforçou que a extinção dos cursos é uma necessidade administrativa, e que o público desses cursos
migrou para outros cursos superiores. A conselheira Maria Valeska ressaltou que a  política institucional é de
ampliar a quantidade de vagas e cursos, que esses cursos extintos são cursos em nível superior, e que cuidamos
da nossa oferta de no mínimo 50% de cursos de nível médio. Em votação, a Resolução foi homologada. O
conselheiro Luis Dias questionou também sobre a possibilidade de as reuniões do Conselho voltarem a ser
presenciais. A presidente respondeu que assim que os recursos orçamentários para essa finalidade forem
liberados, haverá reuniões presenciais. Dando prosseguimento aos pontos de pauta, o conselheiro Reinaldo
relatou o parecer favorável à extinção dos cursos superiores de Tecnologia em Química Industrial e Tecnologia em
Processos Químicos do Câmpus Goiânia, que culminou na Resolução 152/2022, ad referendum. Em votação, a
Resolução foi homologada. Em seguida, o conselheiro Reinaldo também relatou o parecer favorável à extinção do



Curso Superior de Tecnologia em Manutenção Eletromecânica Industrial do Câmpus Goiânia , que culminou na
Resolução 153/2022, ad referendum. Em votação, a Resolução foi homologada. Por fim, relatou o parecer
favorável à extinção dos cursos superiores de Tecnologia em Hotelaria e Tecnologia em Gestão de Turismo do
Câmpus Goiânia, para a qual foi emitida a Resolução 154/2022, ad referendum. Em votação, a Resolução foi
homologada. A conselheira Elza Gabriela Godinho Miranda alertou sobre a construção do Plano de Oferta de
Cursos e Vagas (POCV), documento importante como balizador das decisões sobre abertura e extinção de cursos.
O próximo ponto de pauta foi a alteração do turno de funcionamento do curso de Bacharelado em Cinema e
Audiovisual do Câmpus Cidade de Goiás, para o qual o conselheiro Reinaldo relatou o parecer. A presidente
relatou que no Câmpus Cidade de Goiás, os estudantes pediram essa alteração à Reitora, portanto foi uma
solicitação da comunidade. Em votação, a alteração foi aprovada. Passou-se então para a discussão sobre a
autorização para implantação do Centro de Formação da Reitoria, conforme Portaria MEC 713/2021, cujo parecer
favorável foi relatado pelo conselheiro Reinaldo e que, em votação, foi aprovado. O conselheiro Reinaldo também
relatou o parecer sobre a minuta da Regulamentação da Prestação Institucional de Serviços. A conselheira Elza
questionou sobre o anexo que traz valores desatualizados de bolsas. O Pró-Reitor de Extensão, convidado para
esta reunião, Willian Batista dos Santos, afirmou que o documento foi construído com os valores referentes à
época – o anexo deverá ser revisto, e de fato está desatualizado. O conselheiro Ruberley Rodrigues de Souza
sugeriu que o anexo fosse excluído, pois, caso contrário, toda vez que houvesse alteração dos valores das bolsas,
a resolução deveria ser revista no pleno. Em votação, o documento foi aprovado com a exclusão do anexo. Por
fim, passou-se ao último ponto de pauta que foi incluído nesta reunião. O conselheiro Reinaldo explicou que as
pessoas envolvidas com os movimentos de mobilização para a revogação do Novo Ensino Médio apresentaram
estudos que apontam os problemas da mudança, mostraram que as mudanças aprofundam a desigualdade e o
IFG, portanto, precisa ter um posicionamento e solicitar a revogação da Portaria MEC 521/2021. O conselheiro
Weysller Matuzinhos, representante do Senai, opinou que a revogação não é o melhor caminho, que poderia ser
proposta uma prorrogação para estudos mais aprofundados. Ressaltou que a média de estudantes com idade do
ensino médio que cursam cursos técnicos no mundo é de 40% e, no Brasil, é de 10%. O conselheiro Weysller
registrou seu voto contrário à manifestação pela revogação. O conselheiro Reinaldo destacou que, em São Paulo,
onde o Novo Ensino Médio já está implantado, os itinerários formativos não se realizam, as escolas não oferecem
mais do que três itinerários formativos. Afirmou que a revogação é um ato político e que a postura quanto a isso
deve ser radical. Destacou ainda que o contexto da implantação do Novo Ensino Médio não teve legitimidade
social; houve esvaziamento dos fóruns do ensino médio; e se a portaria não for revogada, em 2024, o Enem terá
que seguir os itinerários formativos. Em votação, o posicionamento do Consup sobre a revogação do Novo Ensino
Médio foi aprovado por maioria dos votos. A presidente propôs a formação de um grupo para escrever a nota de
manifestação do Consup. Além do conselheiro Reinaldo, comporão o grupo para redigir o documento Maria
Valeska, Elza Gabriela, Ádria Assunção, Ana Júlia Rodrigues Carvalho e Luciana Gomes Ribeiro. O conselheiro
Weysller solicitou o registro de que a decisão não foi unânime. Corroborando com o posicionamento do conselheiro
Weysller, a conselheira Luciana Barbosa Candido Carniello, representante do Senac, ressaltou a importância da
educação profissional e tecnológica e seus avanços e a possibilidade de rever, resgatar e recuperar as propostas
do Novo Ensino Médio à luz de uma reconsideração ao invés de uma revogação por completo. Encerrados os
pontos de pauta, a presidente ressaltou para os conselheiros a importância de participação nas câmaras,
solicitando àqueles que ainda não estão participando, que se disponibilizem por meio da Secretaria. Solicitou
também que os presidentes das câmaras sempre convoquem todos os membros para maior reflexão nos
pareceres. Agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às dezesseis horas e quarenta e sete minutos.
Por fim, eu, Fernanda Eline de Oliveira, lavrei a presente ata, que será encaminhada via correio eletrônico aos
conselheiros presentes nesta reunião, para apreciação e posterior assinatura em plataforma digital.  
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